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(Artigo 230.o, segundo e quinto parágrafos, CE; Ato de adesão de 2003, artigo 2.o, n.o  3)

A União é uma união de direito em que as suas instituições estão sujeitas à fiscalização da 
conformidade dos seus atos, nomeadamente, com o Tratado e com os princípios gerais de direito.

Estes princípios são o próprio fundamento dessa união e o seu respeito implica, como passou a dispor 
expressamente o artigo 4.o, n.o  2, TUE, que os novos Estados-Membros sejam tratados em igualdade 
com os antigos Estados-Membros.

Por conseguinte, os novos Estados-Membros devem dispor, contra todos os atos que, à semelhança do 
ato ora impugnado, são adotados com base no artigo 2.o, n.o 3, do tratado de adesão e que os afetam na 
sua qualidade de Estados-Membros, de um direito de ação, na qualidade de recorrentes, nos termos do 
segundo parágrafo do artigo 230.o CE.

Uma vez que essa qualidade só foi adquirida, pelos novos Estados-Membros, na data da entrada em 
vigor do tratado de adesão e do Ato de adesão de 2003, há que referir que, para esses Estados, o 
prazo de recurso previsto no artigo 230.o, quinto parágrafo, CE só começou a correr, relativamente 
aos atos do tipo aqui em causa, a partir dessa data, ou seja, no caso, em 1 de  maio de 2004.

(cf. n.os 36 a 39)
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